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Art. 32 - A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo: 

I - Presidente; 

II - Vic~Presidente; 

m - 1 º e 2° Diretores Secretários; 

IV - 1 º e 2° Diretores Financeiros; 

V - Diretor de Patrimônio; 

VI - Diretor Social. 

§ 1° - A Diretoria Executiva será eleita em Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos, 
convocada especialmente para este fim. 

§ 2° - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, permitindo-se uma reeleição consecutiva. 

§ 3° - Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva, podendo ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presidente e os de Diretores Financeiros. 

Art. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária a presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações. 

§ 1 ° - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos dos membros presentes. 

§ 2° - O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate. 

§3º - Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem justo motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, alternadamente. 

Seção VI 

Das Atribuições da Diretoria Executiva 

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva: 

I - promover e fomentar a realização dos fins da Apae; 

II - elaborar o Regimento Interno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho de Administração; 

III - lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados; ~ 
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IV - lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não cabendo negativa da 
solicitação; 

V - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do exercício, o plano 
anual/plurianual de atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas extraordinárias; 

VI - submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente ao Conselho 
de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à Assembleia Geral para aprovação; 

VII - submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação financeira da 
Apae, em cada exercício; 

Vlll - constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae, supervisionando sua 
atuação; 

lX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos; 

X - promover campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conselho de Administração; 

XI - convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho de Administração; 

Xll - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes; 

Xlll - respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes do Estado e o 
Estatuto da Federação Nacional das Apaes; 

XIV - promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos e em outros eventos; 

XV - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho de Administração, nos 
casos que couber; 

XVI - receber e fazer doações ad referedum do Conselho de Administração. 

XVII - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser aprovadas para 
exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto; 

XVIII - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes; 

XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das penalidades 
aplicadas aos seus associados; 

XX - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos realizados pela Apae; 

XXI - apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
realização da Assembleia Geral Ordinária, os nomes dos candidatos à Presidência da Apae, garantindo­
se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para concorrerem na Assembleia Geral 
Ordinária aos demais cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho 

Fiscfil; ~ ~ ' ~ , 

· ... __ ,/ 



XXll - indicar nomes para preench·ame, .. to das ·ti o· · · "' vagas que se ven 1carem na ,retona Executiva, no curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração. 

§_ 1º. Não caberá a indicaçAo de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria E.--<ecutiva, s,multan_eamente. para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores Financeiros e Diretores Secrelários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembleia Geral para eleição dos membros que ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva. 

§ 2 º. As contas mencionadas no inciso Vl e VII deverão: 

a) Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de contabilidade; 
b) ser publicadas na página da internet a cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando­os à disposição para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem exigidas. 

§ 3º. Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade de disponibilização na página eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou do Município ou em jornal de grande circulação no Estado para exame de qualquer cidadão, sem prejulzo das publicações em diário oficial quando forem exigidas. 

§4° A Apae deverá manter escrituração contábil regular que registre as receitas e as despesas, bem como o registro em gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas do Conselho Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal em vigor. 

§ Sº A Diretoria Executivo, com prévia justificativa, poderá convocar a realização de Assembleias Gerais em modalidade virtual, ou qualquer outra reunião, desde que o sistema de deliberação remola garanta os direitos de voz e de voto o quem os teria em reunião ou assembleia presencial. 

Seção VU 

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva 

An. 35 - Compete ao Presidente: 

l - assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais, administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração; 

li - convocar a Assembleia Geral, os reuniões do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da 
Diretoria Execu1iva; ~ ' ~ ffe 
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. . R:GISTR400 li! -. repre~tar 8 Apae, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante as entidades de direito 
pubhco e pnvado; 

IV - ~p~tar a Apae judici~lmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança coletivo e outras 
ações Jud1c1a1s, em defesa dos interesses da associação; 

V - apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as atividades da 
Apae, ao fim de cada ano e ao ténnino do mandato, à Assembléia Geral; 

VI - dirigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, atendendo à perfeita 
consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas atribuições; 

Vll - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e transferências 
bancárias conjuntamente com o 1 º Diretor Financeiro ou com o seu substituto estatutário. no exercício 
do cargo, para pagamento das obrigações financeiras da entidade; 

V11 .A - Os recursos financeiros mencionados no inciso Vll deverão ser movimentados por meio de 
cheques nominais, assinados pelo Presidente e pelo 1º Diretor Financeiro ou por meio eletrônico, 
inclusive, por meio de cartão magnético. 

V11 .B - Na hipótese de a movimentação dos recursos efetivar-se por meio eletrônico. inclusive, por 
meio de cartão magnético, fica autorizado ao Presidente ou ao Tesoureiro a utilização desses meios de 
pagamento de forma individual e isolada, podendo realizar pagamentos, transferências. saques. emitir 
extratos. enfim, todas as operações financeiras necessárias à movimentação dos valores. 

Vrll - instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar necessárias. constituindo 
um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas; 

IX - ular pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regjmentos e Regulamentos em 
vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários; 

X - ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação Nacional das Apaes, o 
compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos; 
XI - cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas no 
Regimento Interno da Apoe. 

XII - submeter previamente os contratos, convênios, termos de parceria e minutas para o Parecer do 
procurador jurídico. 

§ 1 ° - O Presidente será substitufdo, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice-Presidente. 

§ 2º - Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso VII deste artigo, serão exigidas as 
aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, no mínimo, dois terços dos 
votos. 

Art. 36 - Compete ao Vice-Presidente: 
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1- substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos; 

II - exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 
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Parágrafo único - Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice-Presidente 
assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do 
exercício como o cumprimento de um mandato. 

Art. 37 - Compete ao 1 ° Diretor Secretário: 

I - secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho de 
Administração, redigindo suas atas em livro próprio; 

11 - superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as notícias das 
atividades da Apae; 

UI - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas; 

IV - entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia do Estatuto 
daApae; 

V - disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae; 

VI - exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não superior a 06 meses, do 
Presidente e do Vice-Presidente. 

Art. 38 - Compete ao 2° Diretor Secretário: 

I - substituir o 1 º Diretor Secretário em suas faltas, licenças e impedimentos; 

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 

III - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 39 - Compete ao 1 º Diretor Financeiro: 

I - elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la à aprovação da Diretoria Executiva; 

II - conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao departamento financeiro; 

Ili - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento conjuntamente com 
o Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das obrigações financeiras da Apae; 

IV - promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la de acordo com decisão 
da Diretoria Executiva; 

V - fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria Executiva; fjf!» 
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VI - manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabilizá-la sob a 
responsabilidade de um contador habilitado; 

VII - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a situação 
financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e 
parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares que lhe forem solicitadas. 

VIII - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de um Técnico 
em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços para o exercício dessas 
atribuições. 

Art. 40 - Compete ao 2º Diretor Financeiro: 

I - substituir o 1 ° Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos; 

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 

III - exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 41 - Compete ao Diretor de Patrimônio: 

I - supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae; 

II - ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae; 

III - providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa documentação em 
ordem e em dia. 

Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional especializado. 

Art. 42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executiva: 

I - organizar as atividades sociais; 

II - elaborar o programa de solenidades; 

III - realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição; 

IV -promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação da Diretoria Executiva. 

Seção VIII 

Da Autogestão e da Autodefensoria 

Art. 43 - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como finalidade contribuir para o 
desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e múltipla frente à su~ realidad~ 

2°/J 
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sociedade em geral. ar m uenctando o cottd1ano de sua família, da comunidade e da 

parágrafo Único - O Programa Nacio I d · • 
• N d d ti na e autogestão e autodefensona ena espaço institucional para 

a mserçao. A os. auto e enso.res na es~rutura do movimento, assegurando a participação efetiva da pessoa 
com defic~encta, yreferenc1almente mtelectual e múltipla, nas Apaes, Federação das Apaes dos Estados 
e Federaçao Nacional das Apaes. 

Art. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em Assembleia Geral Ordinária 
a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, permitindo-se uma reeleição consecutiva. ' 

§ 1 ° - A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros sendo dois efetivos um do sexo 
masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo ~asculino e outro do s;xo feminino. 

§ 2° - Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e múltipla que estejam 
matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento da Apae. 

Art. 45 - Compete aos autodefensores: 

I - defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo ações que 
aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da sociedade; 

II - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, opinando e 
votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla; 

III - participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano; 

IV - votar e ser votado para os cargos da autodefensoria. 

Seção IX 

Do Conselho Consultivo 

Art. 46 _ o Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae. 

§ 1 o _ Somente poderão integrar o Consel,ho. Consu!ti~o Nos ex-Presidentes que ,ten~am concluído o 
mandato sem interrupção motivada por: renuncia, dest1tmçao, afastamento por denuncia. 

§ 2º _ Ocorrendo a eleição de membro do Co~selho ~onsult.ivo para compor qualquer órgão d? Apae, a 
vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo sera mantida, exceto para o cargo de Presidente da 

Apae. 

Art. 47 _ A Assembleia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e proclamará a 
investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função. 

Art. 48 _ As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo força executiva 
senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração. ? 



Art, 49 - Compete ao Conselho Consultivo: 
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1- atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a ocorrer no Movimento Apaeano no município; 

II - esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou obscuros da história do Movimento Apaeano, com o fim de dar suporte à filosofia do mesmo; 

lll - zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano; 

IV -participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae. 

CAPÍTULO IV 

Da Procuradoria Jurídica 

Art. 50 - A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser exercida por pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil. 

Art. 5 l - O Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos respectivos cargos ou deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após aprovação do Conselho de Administração. 

Parágrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurador Jurídico nas faltas, licenças ou impedimentos deste. 

Art. 52 - O Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer matéria discutida, exceto se na mesma concorrer interesse pessoal. 

Art. 53 - Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico sobre matéria de sua competência. 

Art. 54 - Compete ao Procurador Jurídico: 

I - atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla; 

II - defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso mandato do Presidente ou de seu substituto legal; 

Ill - elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios; 

IV - emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se ao final de cada a t 'õ d o· . b 1 . ' ssun o, nas _reum es e iretona, so re a egahdade das proposições e a observância deste Estatuto e do Regimento Interno; 

V - representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas~ 
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VI _ pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência, preferencialmente 

intelectual e múltipla; 

VII_ manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida; 

vm - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae. 

CAPÍTULO V 

Das Receitas, do Patrimônio e das Prestações de Contas 

Art. 55 - As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por: 

1- contribuições de associados e de terceiros; 

II - legados; 

III - produção e venda de produtos e serviços; 

IV - subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público; 

V - doações de qualquer natureza; 

VI - quaisquer proventos e auxílios recebidos; 

VII - produto líquido de promoções de beneficência; 

Vlll - rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir; 

IX_ auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único - As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados integralmente 

na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional. 

Art. 56 - O patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veículos e direitos, que 

possui e vier a adquirir. 

§ l º Em caso de dissolução ou extinção da entidade, eventual patrimônio remanescente será destinado a 

entidades beneficentes certificadas nos termos da legislação vigente, ou pessoa jurídica de igual 

natureza, cujo objeto social seja, preferencialmente o mesmo da entidade, que preencha os requisitos da 
Lei 13.019/2014, ou a entidades públicas. 

~ 2º _Na hipótese_ do parágrafo ~nterior, e em caso de incorporação, fusão, alteração do nome, que 

1m~hque a desfihaçã~. da fpae Junto a Federação Nacional das Apaes, o patrimônio adquirido pela 
entidade durante a uhhzaçao da marca Apae deverá ser revertido a Federação Nacional das Apae cuja 
destinação será deliberada conjuntamente com a Federação Estadual~ ~ ' 

"'1 23 
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Art. 57 - A entidade deverá conservar, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data de emissão, os 

documentos que comprovem a origem e o registro de seus recursos e os relativos a atos ou a operações 

realizadas que impliquem modificação da situação patrimonial. 

Art. 58 - As Apaes deverão apresentar as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas 

por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade, quando a 

receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado por Lei Complementar, que regula os 

procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social. 

CAPÍTULO VI 

Das Eleições 

Art. 59 - De três em três anos, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária os membros da Diretoria 

Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

§ 1 ° - A eleição será realizada por votação secreta, sendo pennitida por aclamação, quando se tratar de 

chapa única. 

§ 2º - Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presidente seja associado, 

ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae. 

Art. 60 - A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal será 

precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes da Assembleia Geral 

Ordinária. 

I - A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20 dias 

antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente inscritas e homologadas pela 

comissão eleitoral. 
II - Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matrícula e a 

frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os associados 

contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, no mínimo, 1 (um) ano, estarem quites 

com suas obrigações sociais e financeiras, e terem, preferencialmente, experiência diretiva no 

Movimento Apaeano. 

III - São inelegíveis simultânea, sucessiva ou alternadamente para os cargos de Presidente, Vice­

presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae: cônjuge, companheiro, parentes 

consanguíneos ou afins até o 3º grau, funcionários com vínculo direto ou indireto. 

IV - Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverão apresentar no ato da 

inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos: ' 

a) carteira de identidade; 
b) certidão de regularidade do CPF;~ 

~ 24~ 
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e) declaração de imposto de renda atual ou d l N d , . 
sua propriedade; ec araçao e propno punho dos bens móveis e imóveis de 

d) certidões n~g:tivas cívei~, criminais e eleitorais de âmbito Municipal Estadual e F d J· 
e) ficha de fihaçao de associado da Apae; ' e era , 

t) declaração sob as p~n~s d~ lei de não_ ser inelegível, nos termos do inciso III deste artigo; 
g) comprovante de re~1denc1a dos candidatos no município sede da Apae; 
h) termo de compromisso. 

V - É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração Conselho Fiscal e 
Diretoria Executiva da Apae. ' 

VI - É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, no Conselho de 
Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou indireto. 

Art 61 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos pela 
Comissão Eleitoral instituída pela Apae por meio de Resolução e regulados pelo Regimento Interno da 
mesma. 

Art. 62 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a posse dos membros 
eleitos ocorrerá no 1 º dia útil do mês de janeiro do ano seguinte. 

Parágrafo Único - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar posse no 
primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembleia de Eleição, o mandato da atual 
Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos. 

CAPÍTULO VII 

Disposições Gerais 

Art. 63 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação da proposta pela 
Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembleia Geral Extraordinária da 
Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 24. 

Art. 64 _ A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se determinadas e 
aprovadas por deliberação em Assembleia Extraordinária, instalada com a presença de, no mínimo, 
dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, cabendo à Apae remeter cópia da ata para 
a Federação das Apaes do Estado. 

§ 1 ° - Para fusão e transformação da Apae, deverá ser observado o que determina a legislação específica 
em vigor. 

§2º - É vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver denúncia de 
irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes. 

Art. 65 - A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das Apaes cujas 
Assembleias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste estatuto deverão tomar ~ 
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as providencias cabive,s para aiusta , d 

d b 
:.i r O peno O de mandato d D' · 

deven o ser o servado o menor período , 1 
ª tretona, reduzindo-o ou prorrogando-o 

possive para adequação do mandato. , 

Art. 66_ - Os casos omissos no presente Estatuto s N • • 

Executiva e do Conselho de Administraçã fi erao deci~1?0 s pela reunião conjunta da Diretoria 

aplicando-se subsidiariamente O Código C~~i~~m orça eStatutana no que não colidir com este Estatuto, 

Art. 67 -A partir do encaminhamento pela Federa N N · 
Apaes, estas terão o prazo de até 120 

( çao. acio~al das Apaes do presente Estatuto para as 

respectivas Assembleias Gerais Extraordiná~i:~~o e vmte) dias para homologação do mesmo pelas 

Art. 68 - O presente Estatuto entra · · 
Extraordinária e res ectiv • em vigo~ a partir de sua aprovação pela Assembleia Geral 

P O registro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgação. 

-~,-""(i\ \ 
~ ..... ~ 

Fortaleza/CE, 14 de Abril d ,,.-1''~ -~ 
e.:-,, '-

Presidente: Ana Lúcia Pinheiro Machado Ferreira, brasileira, solteira, Consultora de Telemarketing, 

portadora do CPF nº 539.444.533-87 e RG 2007009235114 SSPDS/CE, data de nascimento 

30/10/1973, filiação João Adão Ferreira e Maria Pinheiro Machado Ferreira, E-mail: 

metodus.assessoria@gmail.com, residente à Rua das Oiticicas, nº 130, casa 1 

Fortaleza/CE, CEP: 60.743-790. 
:::.-- · 

Diretora Financeira: Francisca Daniely Barbos Bezerra Silva, brasileira, solteira, coordenadora, 

portadora do CPF nº 629.307.883-72 e RG nº 980020740-53 SSP/CE, data de nascimento 30/06/1980, 

filiação João Estevão da Silva e Terezinha Barbosa Bezerra Silva, E-mail: danielyfeace@hotmail.com, 

reissate Ili, Pacatuba/CE~ 

<~ - -· . 
~,i..,..L.A-,,"""'Jº de Sousa, brasileira, solteira, professora, portadora do CPF 

nº 539.891.473-15 e RG 97021033393 SSPDS/CE, data de nascimento 26/10/1973, filiação Raimundo 

,. C:-""1 Hélio Carlos de Souza e Marlene Araújo de Souza, E-mail: ana.profa73@gmail.com, residente à Rua 

0
~º0ío ~~G Antônio Ribeiro 126 bairro Helder Bezerra, Guaiúba/CE, CEP: 61.890-000. 

~~~~ ~~~~ ~·~ ~·;~1~;~:;:::;;:;:::::;:_:::::::;::--:::::::::::::::::-:::::::::;:=-:::--:~= ::--.:-:-::-:::::-:---
0~ - t". 

""'-9, "o 
º1-

"-b 
" Advogada: Lorena o e o p1 amo, ras1 eira, casada, advogada, inscrita na OAB/CE nº 19.248, data 

de nascimento 21/11/1981, filiação Epitácio Epifânio Silva e Maria Auxiliadora Roberto Epifânio, E­

mail:advocaciasaviosoares@gmail.com, com endereço profissional a Rua Silva Paulet, 769, sala 11 O, 

Aldeota, Fortaleza/CE, CEP: 60.120-021. 
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C025219) L.ORENA 
naleza, 19/04/2 
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